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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : EDISON BORGES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE PASSIVA 
RECONHECIDA EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. REDISCUSSÃO. 
INVIABILIDADE. COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. As matérias de ordem pública podem ser conhecidas em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, inclusive de ofício, pois não se sujeitam, em princípio, à preclusão temporal; 
contudo, uma vez decididas não cabe novo pronunciamento judicial sobre o tema.
2. Operada a preclusão acerca da discussão sobre a legitimidade passiva para figurar 
no polo passivo da execução fiscal, a questão não pode ser novamente submetida à 
apreciação do judiciário, em especial à luz de fundamentos que poderiam ter sido 
suscitados no momento oportuno.
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE PASSIVA 
RECONHECIDA EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. REDISCUSSÃO. 
INVIABILIDADE. COISA JULGADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. As matérias de ordem pública podem ser conhecidas em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, inclusive de ofício, pois não se sujeitam, em princípio, à preclusão temporal; 
contudo, uma vez decididas não cabe novo pronunciamento judicial sobre o tema.
2. Operada a preclusão acerca da discussão sobre a legitimidade passiva para figurar 
no polo passivo da execução fiscal, a questão não pode ser novamente submetida à 
apreciação do judiciário, em especial à luz de fundamentos que poderiam ter sido 
suscitados no momento oportuno.
2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

EDISON BORGES DA SILVA, contra a decisão que deu provimento ao recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL para reconhecer a violação à coisa 

julgada. 

A parte agravante sustenta que não houve preclusão da questão debatida 

nos autos, pois a decisão que transitara em julgado limitava-se à possibilidade de 

redirecionamento da execução fiscal de FGT, não adentrando no fato de que a 

recorrente não fazia parte do quadro societário da empresa quando do fato gerador do 

crédito executado, questão de ordem pública, cognoscível em qualquer grau de 

jurisdição.

Impugnação apresentada às fls. 211-213. 
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É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Presentes os pressupostos de 

admissibilidade recursal, conheço do recurso.

O agravo interno é cabível contra a decisão monocrática proferida pelo 
relator no Tribunal, com a finalidade de que a controvérsia seja submetida ao órgão 
Colegiado. O instituto do referido recurso está regulamentado pelo art. 1.021 do 
CPC/2015, que assim versa:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do 
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo 
órgão colegiado, com inclusão em pauta.

 

Ao exame da situação posta, constato que os argumentos levantados pela 

parte ora agravante não são capazes de alterar o entendimento proferido pelo relator.

No caso, o Tribunal de origem, ao dar provimento ao agravo de instrumento 

interposto pela ora recorrente, manifestou-se nos seguintes termos:
 
Pretende o agravante a reforma da r. decisão que rejeitou exceção de 
pré-executividade e declarou preclusa a questão atinente à ilegitimidade 
passiva do excipiente.
Pois bem. Inicialmente, não obstante o redirecionamento da execução 
fiscal ter sido autorizado em acórdão proferido pela E. Primeira Turma 
deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, nos autos do 
Agravo de Instrumento nº 0008501-69.2010.4.03.0000, é de se afastar a 
alegação de violação à coisa julgada, porquanto a preclusão não se 
opera sobre matérias de ordem pública, como é o caso da 
ilegitimidade de parte arguida pelo ora agravante em exceção de 
pré-executividade (fl. 90).

 
A decisão foi reformada por esta Corte Superior de Justiça, com amparo nos 

seguintes fundamentos:
 
Por outro lado, assiste razão ao ente público, no que diz respeito à 
existência de coisa julgada.

Documento eletrônico VDA42207879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 28/06/2024 13:32:22
Código de Controle do Documento: a6108353-5514-4edd-8e9b-b7e3fe401ae7



Como se observa, o Tribunal local ratifica a informação de que tal 
questão foi apreciada, anteriormente, afastando, contudo, as conclusões 
lá expostas, por entender que a matéria não se sujeita à preclusão.
Contudo, este Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido 
de que "[...] a coisa julgada é tutelada pelo ordenamento jurídico 
também por força da eficácia preclusiva do julgado, que impede seja 
infirmado o resultado a que se chegou em processo anterior com 
decisão transitada em julgado, ainda que a ação repetida seja outra, 
mas que, por via oblíqua, desrespeita o julgado adrede proferido." (AgInt 
no AREsp n. 1.822.786/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 20/6/2022, DJe de 30/6/2022) (fls. 192-193).

 
 
A recorrente, por sua vez, defende a inexistência de preclusão, ao 

argumento de que a questão da (i)legitimidade passiva não foi analisada sob a 

perspectiva de que a corresponsável, ora agravante, não fazia parte da sociedade no 

momento do fato de gerador do crédito executado, não havendo, portanto, preclusão 

quanto ao tema. 

Todavia, esses motivos não são capazes de alterar a conclusão alcançada 

na decisão agravada em relação à formação da coisa julgada. Operada a preclusão 

acerca da discussão sobre a legitimidade passiva para figurar no polo passivo da 

execução fiscal, a questão não pode ser novamente submetida à apreciação do 

judiciário, em especial à luz de fundamentos que poderiam ter sido suscitados no 

momento oportuno.

A propósito: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO 
FEITO POR ABANDONO DA CAUSA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
NULIDADE DA EXTINÇÃO DO PROCESSO. OCORRÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida pelo juízo de primeiro grau que, acolhendo simples petição, 
anulou sentença proferida três anos antes que extinguira o cumprimento 
de sentença de ação de indenização, por abandono da causa pelo 
autor/exequente, determinando o prosseguimento do feito executivo.
2. Uma vez julgado o processo por sentença transitada em julgado, 
não pode mais a parte autora/exequente, mediante simples petição, 
agitar tema que poderia ter sido suscitado naquela oportunidade e 
não o foi, mesmo de ordem pública, haja vista a preclusão máxima 
da res judicata. Conclusão diversa implicaria eternizar as 
discussões alusivas ao feito executivo, o que milita em desfavor da 
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boa-fé processual, da efetividade e da razoável duração do 
processo.
3. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial, a fim 
de manter a sentença terminativa que extinguira o processo por 
abandono da causa (AgInt no REsp 1.682.574/MA, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024).

 
 
A eficácia preclusiva da coisa julgada atinge também questões de ordem 

pública discutidas em decisão transitada em julgado. Nos termos da jurisprudência 

deste Tribunal, as matérias de ordem pública podem ser conhecidas em qualquer 

tempo e grau de jurisdição, inclusive de ofício, pois não se sujeitam, em princípio, à 

preclusão temporal; contudo, uma vez decididas não cabe novo pronunciamento 

judicial sobre o tema. 

Em reforço:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO. NÃO CABIMENTO DE 
DISCUSSÃO.
1. Com o trânsito em julgado da sentença, surge a eficácia preclusiva da 
coisa julgada, impedindo que se analise, na fase de cumprimento do 
julgado, matérias que já foram discutidas integralmente no processo de 
conhecimento, mesmo questões de ordem pública, como a legitimidade. 
Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EDcl no AREsp 
2.370.710/ES, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 22/4/2024, DJe de 13/5/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
ASSISTÊNCIA SIMPLES. INTERESSE ECONÔMICO E JURÍDICO. 
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "enquanto não 
decididas, as questões de ordem pública, como a legitimidade ativa, 
podem ser conhecidas, inclusive de ofício, em qualquer grau de 
jurisdição ordinária, pois não sujeitas à preclusão temporal, mas à coisa 
julgada e sua eficácia preclusiva" (AgInt no AREsp n. 2.004.035/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe 
de 29/6/2022).
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
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STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de 
interesse econômico e jurídico, indeferindo o pedido de assistente 
simples. Entender de modo contrário demandaria nova análise dos 
demais elementos fáticos dos autos, inviável em recurso especial, ante 
o óbice da referida súmula.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
2.039.259/MA, relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DO ESTADO DO PIAUÍ. ARGUIÇÃO NA FASE DE 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO JUDICIAL. INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO INTERNO DO ESTADO PIAUÍ A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. As questões efetivamente decididas, de forma definitiva, no Processo 
de Conhecimento (Ação Civil Pública), ainda que de ordem pública, 
como a legitimidade passiva ad causam, não podem ser novamente 
debatidas, sobretudo no Processo de Execução, sob pena de 
vulneração à coisa julgada (REsp. 917.974/MS, relator Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 4.5.2011).
2. A modificação do entendimento firmado quanto à alegação de 
inexigibilidade do título judicial demandaria o reexame do acervo fático- 
probatório. Inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno da ESTADO DO PIAUÍ a que se nega provimento 
(AgInt no AREsp 1.045.577/PI, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 10/5/2019).

 

Diante do exposto, o que se colhe é que as razões das agravantes não 

merecem acolhimento, devendo ser mantido o inteiro teor da decisão monocrática 

proferida. 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.880.582 / SP
Número Registro: 2020/0151207-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0004590864 04590862319824036182 4590862319824036182 4590864 50102878220184030000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EDISON BORGES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDISON BORGES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de agosto de 2024
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